
Proc. Administrativo 4- 1.901/2025

De:  Claudemir B. - GAB-PREF

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 12/03/2025 às 08:38:53

Setores envolvidos:

SECMA, SIC, SECSEG, SEMERT, SECSM, SEL, STV, SOPU, SADS, SADS-CSA-NCL, SSAU, SSAU-CPG -NCL, SEFIN,

SEFIN-DC-NCG, SEFIN-DC-NCS, SEFIN-DC-NCAS, SEFIN-DC-NCE, SECGOV, SENJUR, SEADM, SEADM-LICITCOM,

SEADM-SC-Adminis, GAB-PREF, SECAGRI, SECCTU, SECOM, SME, SME-Compras, GAB-CI, STV-CGC, SECSM - CSM,

SECSEG-CMT-CT

P.E. 013/2025 - REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA A

SEREM UTILIZADOS NAS SECRETARIAS MUNICIPAIS.

 

 Prezados

Anexo resposta impugnação pe mat limpeza 013-25

_

Claudemir Aparecido Borges 

Prefeito Municipal de Leme

 

 

 

Anexos:
responde_impugnacao_pe_mat_limpeza_013_25_laudo_atestados_JUNCAO_LOTES.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

 C
LA

U
D

E
M

IR
 A

P
A

R
E

C
ID

O
 B

O
R

G
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

re
fe

itu
ra

le
m

e.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
B

96
-0

74
7-

94
52

-F
40

9 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
B

96
-0

74
7-

94
52

-F
40

9



REF. PREGÃO ELETRÔNICO 013/2025
Processo Administrativo Nº 1901/2025
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA PARA
SEREM UTILIZADOS NAS SECRETARIAS MUNICIPAIS

REF: IMPUGNAÇÕES
IMPGTES:
• KID LIXO INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS PLASTICAS
• LTDA EPP;
• SKYLIMP INDUSTRIA E COM. PRODUTOS PARA LIMPEZA LTDA ME
• MICD TRANSPORTESLTDA ME
• MS DE ARAÚJO ATACADISTA DE PRODUTOS EM GERAL LTDA

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
REQUERENTES

• MARDELFI COMERCIO LTDA
• MS DE ARAÚJO ATACADISTA DE PRODUTOS EM GERAL LTDA

Tratam-se de tempestivas impugnações ao edital, onde as
impugnantes aduzem, em síntese, que o edital contem irregularidades, pois as exigências
abaixo seriam restritivas:

a. Exigência excessiva de laudos;
b. Exigência de atestados de capacidade técnica;
c. Junção indevida de ítens em lotes;
d. Exigências sanitárias - AFE e licença da vigilância local

Requerem alteração do edital, adequando-o ao que entendem
correto.

É a síntese do necessário.

Não há qualquer irregularidade no edital.

Aduz-se inicialmente que respondo em conjunto as impugnações
por conterem alegações comuns.

Pois bem.
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As impugnantes trazem alegações de forma subjetiva e
genérica, desprovidas de qualquer apontamento objetivo que demonstre o alegado
impedimento ou impossibilidade de participação de reais interessados, ou que o
solicitado no edital é desnecessário para que o Município compre produtos com o
mínimo de qualidade e segurança para as finalidades a que se destinam.

Aliás, um dos objetivos do processo licitatório é a
obrigatoriedade da administração em buscar a proposta apta a gerar um resultado mais
vantajoso para si.

Assim disciplina o art. 11, I, da Lei 14.133/21.

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado
de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,
inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

Ademais, é sabido que não é porque, eventualmente, as
impugnantes não tenham condições, por suas características, de atenderem ao edital,
que este está maculado, ou contém cláusulas restritivas.

No mesmo sentido, comentando o art. 3º, § 1º, I, da Lei
8.666/93, mas que aplica-se perfeitamente a Lei 14.133/21, a doutrina:

“O dispositivo não significa, porém, vedação a cláusulas restritivas da
participação. Não impede a previsão de exigências rigorosas nem
impossibilita exigências que apenas possam ser cumpridas por específicas
pessoas. Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja
orientada não a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar
alguns particulares. Se a restrição for necessária para atender ao interesse
público, nenhuma irregularidade existirá em sua previsão. Terão de ser
analisados conjuntamente a cláusula restritiva e o objeto da licitação. Aliás,
essa interpretação é ratificada pelo previsto no Artigo 37, XXI, da
Constituição da República(...)”. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de
licitações e contratos administrativos. 9ª ed., São Paulo: Dialética, 2009.)
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Apontam que a exigência de laudos para os produtos
constantes dos lotes seria restritiva.

Quanto aos laudos, refletem a preocupação da
administração com a segurança na aquisição de produtos de qualidade. Ademais, tal
exigência já foi analisada pela assessoria técnica do ETCESP, nos autos do TC-
000527.989.24-8, além de não serem proibidos, conforme decidido nos TC-
006855.989.17-4;TC-006861.989.17-6;TC-006875.989.17-0; TC-006889.989.17-4;TC-
006921.989.17- 4, encontrando respaldo legal, no art. 42 e incs. da Lei 14.133/21.

Quanto aos atestados ou certidões de capacidade técnica,
assim como o disposto acerca dos laudos, encontram-se justificados no ETP; tem
previsão legal, e estão fixados aquém do limite previsto na súmula 24 do ETCESP,
portanto, nada de irregular na exigência.

A junção em lotes conforme descrito no Anexo I
respeita, e foi colocada, justamente visando economia de escala, organização e
logística, e encontra total respaldo no §2º, I, cc §3º, I, do art. 40, da Lei 14.133/21.

Ademais, não é regra legal, a pura e simples
subdivisão de lotes, em itens específicos.

Vejamos explicação de Rodrigo Azevedo, Advogado,
especializado em Licitações Públicas e Contratos Administrativo. Especialista em
Direito Tributário pelo IBET.

“Toda a celeuma inerente à divisão ou unificação do objeto
necessitado pela Administração Pública decorre de disposições
contidas na vigente Lei Federal de n. 8.666/1993 e de
interpretações já adotadas pelas Cortes de Contas Brasileiras,
em especial, pelo Egrégio Tribunal de Contas da União que,
repetidas vezes, vem defendendo a posição de que cabe,
obrigatoriamente, à Administração Pública, sempre que
possível, promover licitações em Lotes e Itens, posto que de tal
forma, um maior numero de licitantes poderão participar da
disputa.

Tudo decorre do que se encontra regulado no artigo 23 e
parágrafos da lei supracitada, posto que há o seguinte
regramento:
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Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os
incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor
estimado da contratação:

(…)

§ 1oAs obras, serviços e compras efetuadas pela
Administração serão divididas em tantas parcelas
quantas se comprovarem técnica e economicamente
viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no
mercado e à ampliação da competitividade sem
perda da economia de escala.

(…)

§ 7oNa compra de bens de natureza divisível e desde
que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, é
permitida a cotação de quantidade inferior à
demandada na licitação, com vistas a ampliação da
competitividade, podendo o edital fixar quantitativo
mínimo para preservar a economia de escala.

Em razão dos dispositivos legais acima transcritos, as Cortes de
Contas, a meu ver de forma equivocada, vêm entendendo ser
regra a licitação do objeto passível de divisão, em lotes e por
itens, pois, de tal forma, viabilizaria de forma inequívoca uma
maior disputa, tendo em vista a evidente ampliação do numero
de possíveis fornecedores ao produto / serviço pretendido.

Ocorre que as disposições acima expostas, evidenciam de
forma clara e incontestável o caráter excepcional do
regramento que compele a Administração Pública a licitar o
objeto em diversos lotes e por itens, posto que, é clara ao
condicionar tal obrigação à comprovação da viabilidade
técnica e econômica de tal fracionamento, assim como, à
inexistência da perda da economia de escala. Na mesma linha
condicional, o parágrafo sétimo do artigo 23 ressalta
necessidade de inexistência de prejuízo ao conjunto do objeto
que se pretende adquirir.
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Tendo em vista ditos regramentos, não tenho qualquer dúvida
de que a contratação do objeto pretendido em LOTE ÚNICO é
a regra, sendo seu fracionamento em vários lotes
procedimento de caráter excepcional e condicionante à
verificação de inexistência de qualquer espécie de prejuízo à
Administração Pública.” (in
“https://rodrigoazevedoadvocacia.jusbrasil.com.br/artigos/192
282921/licitar-ou-nao-licitar-o-objeto-em-lotes-diversos-eis-a-
questao - acesso em 27/11/18).

Ressalte-se que apesar do acima referir-se a Lei 8666/93, tal
entendimento é perfeitamente aplicável a Lei 14.133/21.

Ademais, a Assessoria Técnica do ETCESP, em análise a edital
manifestou-se pela improcedência de idêntica alegação, nos autos do TC-
000527.989.24-8.

Não bastasse a economia de escala, a operacionalização da logística,
controle e fiscalização do cumprimento contratual, também será melhor executado e
organizado, conforme justificado no ETP juntado aos autos.

Por fim, quanto as exigências sanitárias, também estão
plenamente justificadas no Estudo Técnico Preliminar, e estritamente de acordo com o

decidido nos autos do TC- 011742.989.23, citado nos autos TC-014407.989.24-3

(TCESP), portanto, nada de irregular, também aqui.

Ante todo o exposto, constatasse que não há
limitação alguma da participação de quem quer que seja, desde que atenda as
exigências mínimas fixadas, ficando, portanto, mantido o edital, como ora vigente.

Quanto aos pedidos de esclarecimentos, informo
que, em relação ao solicitado por MS DE ARAÚJO ATACADISTA DE PRODUTOS EM
GERAL LTDA, seu pedido reflete os mesmos argumentos constantes de sua
impugnação, aqui já respondida.

Por outro lado, em relação ao pedido de

esclarecimentos solicitado por MARDELFI COMERCIO LTDA, há necessidade de

corrigir erro material constante na descrição dos itens 10 e 21 do Lote 01, o

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

 C
LA

U
D

E
M

IR
 A

P
A

R
E

C
ID

O
 B

O
R

G
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

re
fe

itu
ra

le
m

e.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
B

96
-0

74
7-

94
52

-F
40

9 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
B

96
-0

74
7-

94
52

-F
40

9
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que ora faço, conforme segue:

No lote 01, ítens 10 e 21, onde se lê:

“...contendo no máximo 5 litros”

Leia-se.

“...contendo, no mínimo, 5 litros”

Leme, de março de 2.025

Claudemir Aparecido Borges
Prefeito Municipal
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